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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARLON IGOR SOARES (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE SEIS ANOS DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ROUBO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. A TERCEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA RESTRINGE A 
ADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS QUANDO O ATO 
ILEGAL FOR PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO PELA VIA 
PRÓPRIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal local julgou a apelação objurgada no writ em 15 de 
agosto de 2017, e somente no dia 10 de outubro de 2023 foi 
impetrado o habeas corpus, o que impede o seu conhecimento 
em decorrência da preclusão da matéria.
2. Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez 
que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", 
ambos da Constituição Federal" (HC n. 483.065/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019). 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 
11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE SEIS ANOS DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ROUBO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. A TERCEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA RESTRINGE A 
ADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS QUANDO O ATO 
ILEGAL FOR PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO PELA VIA 
PRÓPRIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal local julgou a apelação objurgada no writ em 15 de 
agosto de 2017, e somente no dia 10 de outubro de 2023 foi 
impetrado o habeas corpus, o que impede o seu conhecimento 
em decorrência da preclusão da matéria.
2. Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez 
que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", 
ambos da Constituição Federal" (HC n. 483.065/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019). 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento ao 
recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 78-81).

O agravante foi condenado à pena de 12 anos, 2 meses e 20 dias, em 
regime fechado, além do pagamento de 520 dias-multa, pela prática dos crimes 
previstos no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (duas vezes); art. 244-B da Lei nº 
8.069/90; e art. 33 da Lei nº 11.343/06, todos na forma do art. 69 do Código Penal (e-
STJ, fls. 12-46).
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Posteriormente, foi julgada apelação criminal no TJRS, a qual foi 
desprovida (e-STJ, fls. 47-62). O trânsito em julgado daquela decisão deu-se em 
15/08/2017 (e-STJ, fls.63).

Em decisão proferida em 11/10/2023 (DJe 16/10/2023), o então relator, o 
Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF 1), indeferiu 
liminarmente writ, com fundamento no artigo 210 do RISTJ, tendo em vista que as 
nulidades, bem como qualquer outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, 
devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (e-STJ, 
fls.78-81).

O impetrante agravou tal decisão afirmando que se "aceita a utilização do 
habeas corpus como substitutivo recursal em alguns casos, inclusive, habeas corpus 
substitutivo de revisão criminal". (e-STJ, fls.83-90).

Ademais, reitera que a decisão combatida seria teratológica, tendo em 
vista que "a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros 
elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de 
atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (e-STJ, fls.83-90).

Requer, por isso, pela reforma da decisão do relator, para reconhecer a 
redutora do tráfico privilegiado no caso em concreto, de acordo com o entendimento 
pacífico por esta Corte.

O Parquet apresentou parecer e contrarrazões (e-STJ, fls. 98-103 e 109-
112).

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, o pleito não merece prosperar, uma vez que não foram 
apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada 
(e-STJ, fls. 78-81), a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial 
deste Eg. Superior Tribunal de Justiça, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.

A decisão ora impugnada indeferiu liminarmente o mandamus, nos termos 
do art. 210 do Regimento Interno do STJ (e-STJ, fls. 78-81).

No caso dos autos, o Tribunal de origem julgou a apelação criminal 
n.0135369-63.2017.8.21.7000 no dia 22/06/2017, o trânsito em julgado daquela 
decisão deu-se em 15/08/2017 (e-STJ, fls.63), ao passo que somente foi impetrado 
habeas corpus no dia 07/10/2023.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP). Nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
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ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a 
lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo 
as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso de 
apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no 
dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas corpus, ou 
seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o seu 
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão.
3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de 
origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, descreveu as 
condutas dos envolvidos, que tiveram participação no crime de 
latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então contando com 
61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno probatório que 
os réus, em coautoria, efetuaram golpes com objeto contundente 
na cabeça da vítima, o que lhe causou seu óbito, e subtraíram 
aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, que era o valor 
mensal devido à sua aposentadoria. Nesse panorama, o pleito 
absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser analisado 
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do 
conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 
864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA HÁ MAIS DE SEIS ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme consignado na decisão impugnada, o Tribunal 
de origem julgou o Recurso em Sentido Estrito impugnado 
em 7/6/2011, e, em consulta aos diversos outros habeas 
corpus impetrados perante esta Corte Superior em favor do 
ora agravante, constatou-se que foi proferida sentença 
condenatória, que transitou em julgado em 20/6/2016. 
Somente no dia 13 de junho de 2022 foi impetrado o 
presente habeas corpus, o que impede o seu conhecimento 
em decorrência da preclusão da matéria.
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2. Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade 
processual, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ tem se orientado no sentido de que as nulidades, ainda 
quando denominadas absolutas, devem ser arguidas em 
momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no 
julgamento, sujeitando-se à preclusão temporal. Precedentes do 
STJ e do STF.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.
(AgRg no HC n. 749.139/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL 
(CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). 
ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 
FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão 
agravada, o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal - o que não se mostra possível pela necessidade 
de reexame fático-probatório, pela incompetência desta Corte, 
pela indevida supressão de instância ou mesmo pela falta dos 
pressupostos do art. 621 do CPP.
III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez 
que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", 
ambos da Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).
IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em 
julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. 
acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade 
processual e do respeito à coisa julgada (segurança 
jurídica), mesmo em se tratando de uma alegada nulidade 
absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, preclusão da 
matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do 
recurso de apelação em que teria ocorrido a suposta 
ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e 
a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
10/12/2021).
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V - Não obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade 
in casu, visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): 
(...)
VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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